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DECADENCIA. ADVENTO PARCIAL.

Transcorrido o quinquénio decadencial em face de lancamento de Saldrio-
Educagdo em determinados periodos de apuragdo, resta caracterizado o
advento da decadéncia, ainda que parcial.

SALARIO-EDUCA(;AO. NAO RECOLHIMENTO OU RECOLHIMENTO
A MENOR. CONVENIO FNDE. NOTIFICACAO DE RECOLHIMENTO
DE DEBITO. PROCEDENCIA.

E procedente a notificagio de recolhimento de débito quando o FNDE
identifica, mediante levantamento interno, irregularidades no recolhimento do
Salario-Educacao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em

reconhecer de oficio a decadéncia das contribuicdes até a competéncia 05/1999, inclusive, e,
por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso voluntario para excluir do débito
apurado na NRD n° 398/2004 (fls. 624 a 628), referente as competéncias de 12/1999 a 03/2001,
inclusive, os valores pagos em sede de parcelamento no ambito do Debcad n® 60.147.221-7,
sendo vencidos os Conselheiros Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Wilderson Botto (Suplente
Convocado), Renata Toratti Cassini e Gregério Rechmann Junior, que deram provimento
parcial em maior extensao.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente
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 DECADÊNCIA. ADVENTO PARCIAL. 
 Transcorrido o quinquênio decadencial em face de lançamento de Salário-Educação em determinados períodos de apuração, resta caracterizado o advento da decadência, ainda que parcial.
 SALÁRIO-EDUCAÇÃO. NÃO RECOLHIMENTO OU RECOLHIMENTO A MENOR. CONVÊNIO FNDE. NOTIFICAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE DÉBITO. PROCEDÊNCIA.
 É procedente a notificação de recolhimento de débito quando o FNDE identifica, mediante levantamento interno, irregularidades no recolhimento do Salário-Educação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em reconhecer de ofício a decadência das contribuições até a competência 05/1999, inclusive, e, por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir do débito apurado na NRD nº 398/2004 (fls. 624 a 628), referente às competências de 12/1999 a 03/2001, inclusive, os valores pagos em sede de parcelamento no âmbito do Debcad nº 60.147.221-7, sendo vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento parcial em maior extensão.
 
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luís Henrique Dias Lima, João Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Maurício Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 892/905) em face de decisão do Ilmo. Sr. Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) - e-fls. 857/860 - que julgou pelo indeferimento da defesa apresentada pelo contribuinte em epígrafe (e-fls. 632/639), mantendo, destarte, o crédito tributário referente ao não recolhimento do salário-educação consignado na Notificação para Recolhimento de Débito (NRD) n. 398/2004 - emitida em 02/06/2004 e aperfeiçoada em 09/06/2004, com a ciência do sujeito passivo (e-fl. 629) - no valor total de R$ 396.575,24 (e-fls. 624/628), com fulcro em irregularidades nos recolhimentos referentes ao Salário-Educação e na aplicação dos recursos do Sistema de Manutenção do Ensino Fundamental (SME), consoante o disposto na legislação aplicável, especificamente em relação ao período de apuração (P.A) 07/1995 a 04/2002 - Estabelecimento 0005-50.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 892/905) já foi conhecido pelo Colegiado.
Passo à análise.
Conforme já relatado na Resolução n. 2402-000666 (e-fls. 1161/1165), o mérito da presente lide - duplicidade/superposição de cobrança - confunde-se, em parte considerável, com os fundamentos que deram suporte às NFLD - DEBCAD n. 35.371.514-0; n. 35.371.520-4; 35.371.282-5; n. 35.371.509-3; n. 35.371.606-5; n. 35.371.503-4; n. 35.371.519-0; n. 35.371.607-3; n. 35.371.512-3; n. 35.371.518-2; n. 35.371.281-7; e n. 35.371.513-1, conforme denuncia a Recorrente, verbis:
Conforme já pisado e repisado na peça de bloqueio, os débitos ora discutidos são objeto de dupla cobrança, uma vez que já foram lançados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em agosto de 2001, mediante a lavratura das seguintes NFLDs:


As notificações elencadas, da lavra do INSS, possuem o mesmo objeto (salário-educação), utilizaram a mesma base de cálculo, correspondem ao mesmo período, bem como aplicaram a mesma alíquota aplicada aos débitos lançados na presente NRD, configurando, portanto, indubitavelmente uma dupla cobrança de um débito que, a rigor, é o mesmo.
Ressalte-se ainda que não logram êxito os poucos argumentos trazidos na decisão que ora se refuta. Isto porque, ambas as fiscalizações lançam os valores compensados pela empresa com créditos detidos, sendo patente a duplicidade na cobrança, facilmente depreendida das planilhas elaboradas pelos órgãos autárquicos.
Ademais, ambas as fiscalizações utilizam, em última análise, para fins de aferição da base de cálculo os valores constantes nas folha de pagamento. Assim, nota-se das planilhas elaboradas pelas mesmas que as bases de cálculo adotadas são as mesmas, sendo cobrados por ambos o suposto tributo não recolhido e/ou compensado.
Patente que a Recorrente está sendo objeto de dupla cobrança dos valores destinados ao FNDE e, por que não dizer, tripla cobrança, se considerarmos o período compreendido entre as competências de abril a dezembro e a gratificação natalina de 1997 e janeiro a março de 1998, pelas razões já expostas anteriormente.
A prevalecer o entendimento da administração previdenciária e da administração educacional, a ora Recorrente deverá pagar as contribuições em dobro e depois promover contra uma das duas administrações - ou as duas simultaneamente - a restituição do valor pago em dobro.
Ora, manifesto a situação de bis in idem, que, se não corrigida, impõe à Recorrente à penosa via do solve et repete, na qual fica obrigada a pagar a referida contribuição em dobro, para depois reaver a diferença em processo específico de restituição, pela via administrativa ou por meio de ação judicial de repetição de indébito, atentando-se, ainda, contra o princípio da economia processual.
Destarte, por todo o exposto, impõe-se a necessidade de exclusão da presente exação os valores já lançados nas NFLDs em questão.
[...] (grifos originais)
De se observar que a Recorrente fez opção por participar do Sistema de Manutenção de Ensino Fundamental (SME), possuindo assim convênio com o Salário-Educação, razão pela qual procedeu-se à inspeção consubstanciada no Termo de Visita - Empresa (e-fls. 552/556), que deu suporte à Informação n. 376/2004 - SUSME - 27/04/2004 (e-fls. 622/623), culminando com a NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628).
Nessa perspectiva, resta evidenciado que o enfrentamento do mérito do Recurso Voluntário (e-fls. 892/905) reclama o desfecho da efetivação (ou não) das compensações autorizadas por decisão judicial em face das já referidas NFLD, bem assim a ocorrência (ou não) de recolhimentos e/ou adesão a parcelamentos, relativos às competências 07/95 a 04/2002, que possam repercutir nos créditos tributários consignados na NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628).
Assim, foi solicitada diligência, nos termos da Resolução n. 2402-000666 (e-fls. 1161/1165), com o seguinte dispositivo:
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 892/905) e CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA junto à Unidade de Origem da Secretaria da Receita Federal do Brasil para informar, mediante relatório minucioso e circunstanciado, a efetivação (ou não) das compensações autorizadas por decisão judicial em face das NFLD - DEBCAD n. 35.371.514-0; n. 35.371.520-4; 35.371.282-5; n. 35.371.509-3; n. 35.371.606-5; n. 35.371.503-4; n. 35.371.519-0; n. 35.371.607-3; n. 35.371.512-3; n. 35.371.518-2; n. 35.371.281-7; e n. 35.371.513-1, bem assim a ocorrência (ou não) de recolhimentos e/ou adesão a parcelamentos, relativos às competências 07/95 a 04/2002, que possam repercutir nos créditos tributários consignados na NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628).
Em atendimento à diligência supra referida, a unidade de origem acostou aos autos os documentos de e-fls. 1168/1187, consolidando as conclusões no Despacho de Diligência (e-fls. 1188/1190), transcrito no essencial, conforme segue:
[...]
3. Atendendo à solicitação, efetuamos a análise das notificações e verificamos primeiramente a situação atual delas, no sistema SICOB e no e-processo, conforme quadro abaixo:

4. Posteriormente pesquisamos quais foram os fatos geradores, conforme demonstrado na planilha abaixo:

5. Desta análise preliminar, verificamos que os únicos lançamentos que contemplam o mesmo fato gerador que a notificação do FNDE, são os indicados nos itens 1 e 12, ou seja:
 

6. No processo DEBCAD: 35.371.514-0 - COMPROT: 12045-000.278/2007-24 , foram lançadas as contribuições sociais do Salário-Educação, incidentes sobre a remuneração paga pelo contribuinte a seus empregados em folha de pagamento � �Levantamento STG (Sal.Educ. - FP na GFIP)�, referentes aos estabelecimentos (0001-26, 0002-07, 0005-50, 0007-11, 0008-00, 0012-89), e no processo -DEBCAD: 35.371.513-1 - sem COMPROT, foram lançadas as contribuições sociais do Salário-Educação, incidentes sobre a remuneração paga pelo contribuinte a seus empregados em folha de pagamento - �Levantamento ST (Sal.Educ. - FP fora da GFIP)�, referentes aos estabelecimentos (0001- 26, 0002-07, 0005-50, 0007-11, 0008-00, 0012-89) de acordo Relatório Fiscal e anexos ás fls.50/71 do Volume 1 do processo 12045-000.278/2007-24.(grifei)
7. Na planilha de fls. 63/71 do volume 1 (cópia anexa ás fls.1168/1176), o Auditor Fiscal discriminou por CNPJ, o valor da Base de Cálculo e apurou os valores das contribuições devidas, separando em duas colunas - �Valor devido ref. Salário-Educação fora da GFIP - (E)� e lançou os valores encontrados, no DEBCAD: 35.371.513-1, e os valores da coluna �Valor devido ref. Salário-Educação na GFIP - (F)�, no DEBCAD: 35.371.514-0.
8. Comparando as contribuições lançadas na referida planilha, verificamos que os valores discriminados para o CNPJ 0005-50, coincidem com os valores lançados na notificação do FNDE (49.901.756-0 - NDR nº. 398/2004) , em várias competências, conforme planilha anexa às fls.1177.
9. O processo 12045-000.278/2007-24 (DEBCAD: 35.371.514-0), encontra-se baixado pelo CARF, portanto não há que se falar em duplicidade de lançamento.
10. Quanto ao DEBCAD: 35.371.513-1, conforme informações obtidas nos sistemas da RFB, foi incluído no parcelamento DEBCAD: 60.147.221-7 já liquidado, entretanto não tivemos acesso ao processo que não possui COMPROT e foi arquivado em 25/09/2003 na Gerência Executiva do Rio de Janeiro - Centro (telas anexas às fls.1178/1187). Portanto efetuamos a comparação entre os valores constantes nos sistemas da RFB e informações contidas no processo 12045-000.278/2007-24.
11. Os valores compensados de acordo com a autorização judicial - Processo:97.007.5327-1 , foram lançados na notificação DEBCAD: 35.371.518-2 - COMPROT: 12045-000441/2007-59, para prevenir a decadência mas foi anulado pelo CARF, e encontra-se aguardando julgamento de Recurso Especial da PFN.
[...](grifei)
Muito bem.
Resta constatado, a partir das conclusões da diligência em apreço, que os únicos lançamentos relacionados aos fatos geradores que deram azo à Notificação para Recolhimento de Débito (NRD) n. 398/2004 (e-fls. 624/628) são aqueles consignados na NFLD - DEBCAD n. 35.371.514-0 (vinculado ao processo administrativo fiscal n. 12045-000.278/2007-24) e na NFLD - DEBCAD n. 35.371.513-1 (sem registro no sistema Comprot).
Em consulta aos autos do processo administrativo fiscal n. 12045-000.278/2007-24, verifica-se que o crédito tributário apurado na NFLD - DEBCAD n. 35.371.514-0 foi exonerado, nos termos do Acórdão n. 2301-00.719, de 29/10/2009, da lavra da 3ª. Câmara da 1ª. Turma Ordinária da 2ª. Seção de Julgamento deste CARF, concluindo-se pela inexistência de duplicidade de cobrança em face das respectivas competências 04/1999 a 04/2001.
Com relação à NFLD - DEBCAD n. 35.371.513-1 (sem registro no sistema Comprot), foi incluído no parcelamento DEBCAD: 60.147.221-7 já liquidado (e-fl. 1187) do que se deduz ocorrência de duplicidade de cobrança em face das competências 01/1999 a 03/2001.
Todavia, a Informação n. 376/2004 - SUSME (e-fls. 622/623), que autorizou a emissão da NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628), denuncia também que:
[...]
a) Competências: janeiro a maio/1995 � consta débito, porém não serão cobradas tendo em vista a decadência, conforme dispões o Art. 583, § 2° da Instrução Normativa do INSS/DC n° 100, 18/12/2003;
b) Competências: julho a dezembro e décimo terceiro/1995, janeiro a dezembro e décimo terceiro de 1996 e 1997, janeiro a março/1998, abril a dezembro e décimo terceiro/1999 e 2000, janeiro a março/2001 - débito, tendo em vista a não comprovação dos recolhimentos;
c) Competências: abril a dezembro e décimo terceiro/1998, janeiro a março 1999, fevereiro, março e abril de 2002 - débito, tendo em vista o recolhimento a menor, por efetuar compensações não comprovadas;
d) Esclarecemos que o valor apurado no 2° Semestre/1998, refere-se à compensação indevida na competência janeiro/1999, e o valor apurado no 2° Semestre/2001, refere-se às compensações indevidas nas competências fevereiro e março/2002, conforme se verifica no Demonstrativo de Divergência por Estabelecimento, fls. 18, e Demonstrativo de Recolhimento, fls. 13 e 15;
[...](grifei)
Das constatações consignadas na Informação n. 376/2004 - SUSME, de 27/04/2004 (e-fls. 622/623) e uma vez presente que o lançamento consignado na NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628) se aperfeiçoou (foi constituído) em 09/06/2004 (e-fl. 629), conclui-se que: i) as competências até 11/1998, inclusive, encontram-se atingidas pela decadência, observando-se a regra geral do art. 173, I, do CTN; ii) as competências compreendidas entre 12/1998 até 05/1999, inclusive, encontram-se atingidas pela decadência, observando-se a regra especial do art. 154, § 4°., do CTN, vez que ausente dolo, fraude ou simulação; iii) deve ser deduzido do débito apurado na NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628) referente às competências 12/1999 a 03/2001, os valores pagos em sede de parcelamento no âmbito do DEBCAD n. 60.147.221-7 vinculados às respectivas competências (12/1999 a 03/2001).
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 892/905) e DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para reconhecer de ofício a decadência em face das competências até 05/1999, inclusive, e deduzir do débito apurado na NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628) referente às competências 12/1999 a 03/2001, inclusive, os valores pagos em sede de parcelamento no âmbito do DEBCAD n. 60.147.221-7 vinculados às respectivas competências (12/1999 a 03/2001).

(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Henrique Dias
Lima, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente
Convocado), Mauricio Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini, Gregério Rechmann Junior e
Denny Medeiros da Silveira.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 892/905) em face de decisao do IIlmo.
Sr. Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa¢ao (FNDE) - e-fls. 857/860 -
que julgou pelo indeferimento da defesa apresentada pelo contribuinte em epigrafe (e-fls.
632/639), mantendo, destarte, o crédito tributario referente ao nao recolhimento do salario-
educagao consignado na Notificagdo para Recolhimento de Débito (NRD) n. 398/2004 -
emitida em 02/06/2004 e aperfeicoada em 09/06/2004, com a ciéncia do sujeito passivo (e-fl.
629) - no valor total de R$ 396.575,24 (e-fls. 624/628), com fulcro em irregularidades nos
recolhimentos referentes ao Saldrio-Educacdo e na aplicagdo dos recursos do Sistema de
Manutengdo do Ensino Fundamental (SME), consoante o disposto na legislacdo aplicéavel,
especificamente em relagdo ao periodo de apuracao (P.A) 07/1995 a 04/2002 -
Estabelecimento 0005-50.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntario (e-fls. 892/905) ja foi conhecido pelo Colegiado.
Passo a andlise.

Conforme ja relatado na Resolugdo n. 2402-000666 (e-fls. 1161/1165), o
mérito da presente lide - duplicidade/superposicdo de cobranga - confunde-se, em parte
consideravel, com os fundamentos que deram suporte as NFLLD - DEBCAD n. 35.371.514-0;
n. 35.371.520-4; 35.371.282-5; n. 35.371.509-3; n. 35.371.606-5; n. 35.371.503-4; n.
35.371.519-0; n. 35.371.607-3; n. 35.371.512-3; n. 35.371.518-2; n. 35.371.281-7; e n.
35.371.513-1, conforme denuncia a Recorrente, verbis:

Conforme ja pisado e repisado na peca de bloqueio, os débitos
ora discutidos sdo objeto de dupla cobranca, uma vez que ja
foram lancados pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, em agosto de 2001, mediante a lavratura das seguintes
NFLDs:
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35.371.514-0 |35.371.509-3 |35.371.519-0 |35.371.518-2
35.371.520-4 |35.371.606-5 |35.371.607-3 |35.371.281-7
35.371.282-5 |35.371.503-4 |35.371.512-3 [35.371.513-1

As notificagoes elencadas, da lavra do INSS, possuem o mesmo
objeto (salario-educagdo), utilizaram a mesma base de cdlculo,
correspondem ao mesmo periodo, bem como aplicaram a
mesma aliquota aplicada aos débitos lancados na presente
NRD, configurando, portanto, indubitavelmente uma dupla
cobranga de um débito que, a rigor, é o mesmo.

Ressalte-se ainda que ndo logram éxito os poucos argumentos
trazidos na decisdo que ora se refuta. Isto porque, ambas as
fiscalizacoes langam os valores compensados pela empresa com
créditos detidos, sendo patente a duplicidade na cobranga,
facilmente depreendida das planilhas elaboradas pelos orgdos
autdrquicos.

Ademais, ambas as fiscaliza¢oes utilizam, em ultima andlise,
para fins de aferi¢do da base de calculo os valores constantes
nas folha de pagamento. Assim, nota-se das planilhas
elaboradas pelas mesmas que as bases de calculo adotadas sdo
as mesmas, sendo cobrados por ambos o suposto tributo ndo
recolhido e/ou compensado.

Patente que a Recorrente estd sendo objeto de dupla cobranga
dos valores destinados ao FNDE e, por que ndo dizer, tripla
cobranca, se considerarmos o periodo compreendido entre as
competéncias de abril a dezembro e a gratificacdo natalina de
1997 e janeiro a marco de 1998, pelas razoes ja expostas
anteriormente.

A prevalecer o entendimento da administragcdo previdenciaria e
da administra¢do educacional, a ora Recorrente deverd pagar as
contribui¢oes em dobro e depois promover contra uma das duas
administracoes - ou as duas simultaneamente - a restituicdo do
valor pago em dobro.

Ora, manifesto a situa¢do de bis in idem, que, se ndo corrigida,
impoe a Recorrente a penosa via do solve et repete, na qual fica
obrigada a pagar a referida contribuicao em dobro, para depois
reaver a diferenca em processo especifico de restitui¢do, pela via
administrativa ou por meio de ag¢do judicial de repeticdo de
indébito, atentando-se, ainda, contra o principio da economia
processual.

Destarte, por todo o exposto, impoe-se a necessidade de
exclusdo da presente exagdo os valores ja lan¢ados nas NFLDs
em questdo.

[...] (grifos originais)
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De se observar que a Recorrente fez opgdo por participar do Sistema de
Manutengao de Ensino Fundamental (SME), possuindo assim convénio com o Salario-
Educacdo, razdo pela qual procedeu-se a inspecdo consubstanciada no Termo de Visita -
Empresa (e-fls. 552/556), que deu suporte a Informacao n. 376/2004 - SUSME - 27/04/2004
(e-fls. 622/623), culminando com a NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628).

Nessa perspectiva, resta evidenciado que o enfrentamento do mérito do
Recurso Voluntario (e-fls. 892/905) reclama o desfecho da efetivacdo (ou nao) das
compensagOes autorizadas por decisdo judicial em face das ja referidas NFLD, bem assim a
ocorréncia (ou ndo) de recolhimentos e/ou adesdo a parcelamentos, relativos as competéncias
07/95 a 04/2002, que possam repercutir nos créditos tributarios consignados na NRD n.
398/2004 (e-fls. 624/628).

Assim, foi solicitada diligéncia, nos termos da Resolugdo n. 2402-000666 (e-
fls. 1161/1165), com o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso
Voluntario (e-fls. 892/905) ¢ CONVERTER O JULGAMENTO
EM DILIGENCIA junto a Unidade de Origem da Secretaria da
Receita Federal do Brasil para informar, mediante relatorio
minucioso e circunstanciado, a efetivagdo (ou ndo) das
compensagoes autorizadas por decisdo judicial em face das
NFLD - DEBCAD n. 35.371.514-0; n. 35.371.520-4;
35.371.282-5; n. 35.371.509-3; n. 35.371.606-5; n. 35.371.503-
4; n. 35.371.519-0; n. 35.371.607-3; n. 35.371.512-3; n.
35.371.518-2; n. 35.371.281-7; e n. 35.371.513-1, bem assim a
ocorréncia (ou ndo) de recolhimentos e/ou adesdo a
parcelamentos, relativos as competéncias 07/95 a 04/2002, que
possam repercutir nos créditos tributarios consignados na NRD
n. 398/2004 (e-fls. 624/628).

Em atendimento a diligéncia supra referida, a unidade de origem acostou aos
autos os documentos de e-fls. 1168/1187, consolidando as conclusdes no Despacho de
Diligéncia (e-fls. 1188/1190), transcrito no essencial, conforme segue:

[]

3. Atendendo a solicitagdo, efetuamos a andlise das notificagoes
e verificamos primeiramente a situa¢do atual delas, no sistema
SICOB e no e-processo, conforme quadro abaixo:
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n'[ COMPROT: lmlmmT SIUAGAD MO SETEMA ] DRSERVACAD
1EMS 000 ITHEN0T26 FEIMEI4D | NFLD | 04508 0401 | BAADD ACORDAD
2 (5000324200746 FEIT1B065 | NFLD  |0UTE a 0309 BAAD ACORDAD
3 1045000 421007 HR A5 I G150 | NFLD OUDT o 0808 | BADADO ACORDAD [ |
&1 SO0 AP0 D511 6204 | NFLD | 0256 a 1358 BADADD ACORDAD

SIZME-000ATERIOT-2 JATISET | NALD (M iWE | SUSPENSDACADJIEICAL  BAIRADO CARF DISCUTINDD NATUREZA DO VKK
BAS000 4412007480 3EAT151EE | NFLD JMOTa 018 | SUSPENSOACADJUDICAL  BADADO GARF DISCUTINDO RATUREZA DO WICIO
Timdsomdraeorn 353513 | NAD (0307 a308 | SUSPENSOACROJUDICAL  BADGDO CARF DISCUTINDD MATURESA DO VICI

B 12045 000 4280200708 353716072 | NFLD' (0SS @ 03 MG EXFECCAOANCORORD  BALADO CARF DISOUTNDG NATUREZA DO VG|
EMs-000ENR0T-e AR TIHNT | NAD 0 al4M | AG EPEDCADACORDAD  BADGD] CARF - RECURSO ESPECIAL PFN |
1 WINIEE | NFD 0V a kMl | NCLUDOEM PARCELAMENTD  LGUIDADD
1 35371504 | NFID (ETa1A08 | NOLUDO EM PARCELAMENTD  LIGUDADD
1 WIMEE | NFD UG ald | NGLUDOEMPARCELAMENTD  LIGUDADG

* 0BS.: Processos relacionados nos itens 10, 11 e 12, as informagdes foram obtidas apenas nos
sistemas e notificagbes lavradas na mesma agdo fiscal. Processos papel, sem COMPROT.

4. Posteriormente pesquisamos quais foram os fatos geradores,
conforme demonstrado na planilha abaixo:

TFO
N COMPROT: | DEBCAD | DERMTO | PERIODO FATO GERADOR
VALOREE PAGOS AODS EMPREGADDE EM FOLHA DE FAGI-.HBHD
1 12045-000.2T8/2007-24  35371.514-0 | NFLD | 04/%9 a 04101 (DECLARADO GFIP)
[ [ [ |DFERENGA ENTRE VALOR FP E DECLARADD EM GFP - VALORES
7 12045-000.324/2007-35 | 35.371606-5  NFLO | 0199 a 0399 COMPENSADOS ACMA DO PERMTDO AGAD JUDICIAL 87 0075327-1

3 12045-00042102007-88 | 353715190 WFLD | 0197 2 DA/98 | GLOSA DE COMPENSAGAD MNDEYIDA RUBRICAS EMPRESA E AT

' ' ' |VALORES COMPENSADOS ACMA DD PERMTDO AGAD JUDICIAL|

4 12045-000.42002007-44 | 353715204 NFLD | 0298 @ 1398 |97.0075327-1

[ [ [ |SOCOS PWPRESAS CONTRATADAS (CARACTEREZACAD ViNCLLO

5 12045-000.415/2007-21 | 353715083 | NFLD | [M/S7 2 1298 | ENMPREGATICO)

[ [ [ |VALORES COMPENSADOS DF ACORDO COM AUTORFAGAD JUDICIAL
IMATIBIB-Z | NFLD | D&ST a 01758 |97.0075327-1 PARA PREVENR DECADENCA

[ [ |VALORES PAGODS ADS EMPREGADOS BM FOLHA DE PAGAMENTD (FORA|

12045-000.441/2007-55

7 1HMS-000ATHA00T-Z1 | oo ari5i25 | NFLD | 0087 8 12/98 DA GFF) SEMDUPLIGDADE
] DFERENGA ENTRE VALOR FP E DECLARADD BM GFP - VALORES
3 12045-000.428/2007-08 | 35.371.607-3 | NFLD | 01/99 2 0329 | COMPENSADOS AGMA DO PERMITIDO AGAO JUDICIAL §7.0075327-1

CARACTEREACAD VINCULD BWPREGATICO (LEV SCOSGA) £ OF
IITIIT | NFLD | D199 a 04001 | GFRIFPILEV 5G)

FHDE S Hﬂumﬂ SEGURADOE EWMPREGADDS FORA FOLHA DE
mUN.E-REFEIﬁDEHI.VN.ETHmTEEMI
HRAC.'TERIZW WINCLLD EMPREGATICIO RECLAMATORIA TRARKLHISTA,
10 I5371.282-5 | WFLD | 0199 a 0401 |ESTRGIARIOS, SEGURADD NAD INSCRITD RGPS,

FNDE 5 WALE TRANSPORTE EM §, CARACTERIZACAD DE VINCULD EMPREGAT
e, RECLAMATORIAS TRABALHISTAS, ESTAGIARIOS, SECURADD NAD
" 35.371.503-4 | NFLD | 04597 a 12798 |INSCRITO RGPS

T2045-000.223:2007-14

VALORES PAGOS ADS EMPREGADDS EM FOLHA DE PAGAMENTO
12 ¥ITM.5131  NFLD | 01/%9 2 03001 (FORA GFIP)

5. Desta andlise preliminar, verificamos que 0s Unicos
langamentos que contemplam o mesmo fato gerador que a
notificagdo do FNDE, sdo os indicados nos itens 1 e 12, ou seja:

TIFD
N® COMPROT: DEBCAD | pEEmD  PERIDDO FATD GERADOR
VALORES PAGOS AOS EMPREGADOS EM FOLHA
1 12045-000.278/2007-24 35\.3?1.5144 !FLD 04/98 a 04/01 I:EFI.GAHBJTO (DECLARADD GFIF)

VALORES PAGOS AOS EMPREGADOS EM Fﬂ.Hl
12 35371.5131 NFLD 01/98 a 0301 DEPAGAMEBENTO (FORA GAP)

6. No processo DEBCAD: 35.371.514-0 - COMPROT: 12045-
000.278/2007-24 , foram langadas as contribui¢cdes sociais do
Saldrio-Educacdo, incidentes sobre a remuneragdo paga pelo
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contribuinte a seus empregados em folha de pagamento —
“Levantamento STG (Sal.Educ. - FP na GFIP)”, referentes aos
estabelecimentos (0001-26, 0002-07, 0005-50, 0007-11, 0008-
00, 0012-89), e no processo -DEBCAD: 35.371.513-1 - sem
COMPROT, foram lancadas as contribui¢oes sociais do Salario-
Educagdo, incidentes sobre a remuneracdo paga pelo
contribuinte a seus empregados em folha de pagamento -
“Levantamento ST (Sal.Educ. - FP fora da GFIP)”, referentes
aos estabelecimentos (0001- 26, 0002-07, 0005-50, 0007-11,
0008-00, 0012-89) de acordo Relatorio Fiscal e anexos ds
fls.50/71 do Volume 1 do processo 12045-000.278/2007-

24.(grifei)

7. Na planilha de fls. 63/71 do volume 1 (copia anexa ds
fls.1168/1176), o Auditor Fiscal discriminou por CNPJ, o valor
da Base de Calculo e apurou os valores das contribuigoes
devidas, separando em duas colunas - “Valor devido ref.
Salario-Educac¢do fora da GFIP - (E)” e langou os valores
encontrados, no DEBCAD: 35.371.513-1, e os valores da coluna
“Valor devido ref. Salario-Educa¢do na GFIP - (F)”, no
DEBCAD: 35.371.514-0.

8. Comparando as contribuicoes lancadas na referida planilha,
verificamos que os valores discriminados para o CNPJ 0005-
50, coincidem com_os valores lancados na notificacdo do
FNDE (49.901.756-0 - NDR n° 398/2004) , em vdrias
competéncias, conforme planilha anexa as fls.1177.

9. O processo 12045-000.278/2007-24 (DEBCAD: 35.371.514-
0), encontra-se baixado pelo CARF, portanto ndo hd que se
falar em duplicidade de lancamento.

10. Quanto ao DEBCAD: 35.371.513-1, conforme informacdes
obtidas nos _sistemas da RFB, foi incluido no parcelamento
DEBCAD: 60.147.221-7 ja liquidado, entretanto ndo tivemos
acesso ao processo que ndo possui COMPROT e foi arquivado
em_25/09/2003 na Geréncia Executiva do Rio de Janeiro -
Centro (telas anexas as fls.1178/1187). Portanto efetuamos a

comparacdo entre os valores constantes nos sistemas da RFB e
informacoes contidas no processo 12045-000.278/2007-24.

11. Os valores compensados de acordo com a_autorizacdo
judicial - Processo:97.007.5327-1 , foram lancados na
notificacio DEBCAD: 35.371.518-2 - COMPROT: 12045-
000441/2007-59, para prevenir a decadéncia mas foi anulado
pelo CARF, e encontra-se aguardando julgamento de Recurso
Especial da PFN.

[.--](grifei)

Muito bem.

Resta constatado, a partir das conclusdes da diligéncia em aprego, que os
unicos langamentos relacionados aos fatos geradores que deram azo a Notificagdo para
Recolhimento de Débito (NRD) n. 398/2004 (e-fls. 624/628) sao aqueles consignados na
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NFLD - DEBCAD n. 35.371.514-0 (vinculado ao processo administrativo fiscal n. 12045-
000.278/2007-24) e na NFLD - DEBCAD n. 35.371.513-1 (sem registro no sistema Comprot).

Em consulta aos autos do processo administrativo fiscal n. 12045-
000.278/2007-24, verifica-se que o crédito tributario apurado na NFLD - DEBCAD n.
35.371.514-0 foi exonerado, nos termos do Acordao n. 2301-00.719, de 29/10/2009, da lavra
da 3% Camara da 1°. Turma Ordindria da 2% Secdo de Julgamento deste CARF, concluindo-se
pela inexisténcia de duplicidade de cobranca em face das respectivas competéncias 04/1999
a 04/2001.

Com relagdo a NFLD - DEBCAD n. 35.371.513-1 (sem registro no sistema
Comprot), foi incluido no parcelamento DEBCAD: 60.147.221-7 ja liquidado (e-fl. 1187) do
que se deduz ocorréncia de duplicidade de cobranca em face das competéncias 01/1999 a
03/2001.

Todavia, a Informagdo n. 376/2004 - SUSME (e-fls. 622/623), que autorizou
a emissao da NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628), denuncia também que:

[--]

a) Competéncias: janeiro a maio/1995 — consta débito, porém
ndo serdo cobradas tendo em vista a decadéncia, conforme
dispoes o Art. 583, § 2° da Instru¢do Normativa do INSS/DC n°
100, 18/12/2003;

b) Competéncias: julho a dezembro e décimo_terceiro/19935,
janeiro a dezembro e décimo terceiro de 1996 e 1997, janeiro a
marco/1998, abril a dezembro e décimo terceiro/1999 e 2000,
janeiro _a _marco/2001 - débito, tendo em vista a ndo
comprovacdo dos recolhimentos;

c¢) Competéncias: _abril a_dezembro e décimo_terceiro/1998,
janeiro a marco 1999, fevereiro, marco e abril de 2002 - débito,
tendo em _vista o recolhimento _a menor, por _efetuar
compensacoes ndo comprovadas,

d) Esclarecemos que o valor apurado no 2° Semestre/1998,
refere-se a compensagdo indevida na competéncia janeiro/1999,
e o valor apurado no 2° Semestre/2001, refere-se as
compensagoes indevidas nas competéncias fevereiro e
mar¢o/2002, conforme se verifica no Demonstrativo de
Divergéncia por Estabelecimento, fls. 18, e Demonstrativo de
Recolhimento, fls. 13 e 15;

[--](grifei)

Das constatagdes consignadas na Informagdo n. 376/2004 - SUSME, de
27/04/2004 (e-fls. 622/623) e uma vez presente que o langamento consignado na NRD n.
398/2004 (e-fls. 624/628) se aperfeicoou (foi constituido) em 09/06/2004 (e-fl. 629), conclui-se
que: i) as competéncias até¢ 11/1998, inclusive, encontram-se atingidas pela decadéncia,
observando-se a regra geral do art. 173, I, do CTN; ii) as competéncias compreendidas entre
12/1998 até 05/1999, inclusive, encontram-se atingidas pela decadéncia, observando-se a regra

especial do art. 154, § 4°., do CTN, vez que ausente dolo, fraude ou simulagdo; iii) deve ser
deduzido do débito apurado na NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628) referente as competéncias

7
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12/1999 a 03/2001, os valores pagos em sede de parcelamento no ambito do DEBCAD n.
60.147.221-7 vinculados as respectivas competéncias (12/1999 a 03/2001).

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntario (e-
fls. 892/905) ¢ DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para reconhecer de oficio_a
decadéncia em face das competéncias até 05/1999, inclusive, ¢ deduzir do débito apurado
na NRD n. 398/2004 (e-fls. 624/628) referente as competéncias 12/1999 a 03/2001,
inclusive, os valores pagos em sede de parcelamento no ambito do DEBCAD n.
60.147.221-7 vinculados as respectivas competéncias (12/1999 a 03/2001).

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima



